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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 5ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO DE PORTO ALEGRE – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
 
 
 
Processo: 5015258-50.2023.4.04.7100/RS
 
 
 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, inscrita no CGC/MF sob n.º 00.360.305/1780-00, com sede em Brasília/DF e Escritório de Negócios neste Estado, com endereço na Rua dos Andradas, n.º 1000, em Porto Alegre/RS,, onde recebe citações, intimações e notificações de estilo, por seu advogado que esta subscreve, mandato incluso nos autos do PROCEDIMENTO VOLUNTÁRIO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS, que lhe promove DENISE BATISTA CARNEIRO BRASIL, em trâmite perante este Douto Juízo, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar
RESPOSTA 
Consoante às razões de fato e de direito que passa a expor
BREVE SÍNTESE DO REQUERIMENTO
Trata-se de ação na qual a parte autora requer gratuitamente cópia do contrato que lhe foi entregue quando de sua celebração. Assim, ainda que não demandando administrativamente a CAIXA, a demandante propõe o presente procedimento de jurisdição voluntária de antecipação de provas, ainda que em flagrante inobservância ao art. 382, caput, CPC.
AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA
- DA AUSÊNCIA DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - 

Consoante constou do motivo ensejador da extinção sem resolução de mérito no processo 5084715-43.2021.4.04.7100, a CAIXA nunca foi procurada administrativamente pela parte autora para que fosse apresentada o contrato de empréstimo consignado firmado entre as partes.


Entretanto, ainda que inexistente demanda administrativa, ou seja, sem sequer contactar a CAIXA para requerimento do contrato de mútuo, a parte autora desnecessariamente propôs a presente demanda, que se demonstra notoriamente carecedora da ação, sob o aspecto da falta de interesse, no viés da ausência de NECESSIDADE.
Prosseguindo, merecia novo indeferimento a petição inicial, mormente por desrespeito ao art. 382, caput, CPC.
De toda sorte, pelo princípio da boa-fé e celeridade processual, a CAIXA opta por uma deliberação pontual em fornecer o contrato celebrado de empréstimo consignado.
Reitera-se que a parte autora em momento algum procurou a CAIXA para requerimento do contrato celebrado.
Assim sendo, considerando o alcance da finalidade no procedimento de jurisdição voluntária de produção antecipada de provas, pugna a Caixa pela extinção do feito com resolução de mérito, não havendo de se falar em custas ou honorários de sucumbência, nos termos do art. 88, CPC. Sobretudo, ratifica-se que a parte demandada não deu ensejo à propositura da presente demanda, de modo que não subsiste falar em princípio da causalidade.

CONCLUSÃO
Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, requer que seja julgado extinto o feito com resolução de mérito, haja vista a conduta deliberada da parte demandada em disponibilizar documento não requerido administrativamente.
Requer a Ré que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono Dr. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito sob o nº OAB/RS 90657-A, sob pena de nulidade das mesmas.
 
Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

PORTO ALEGRE, 17 de Maio de 2023.

JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A
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